

  [image: Velho_Chico]




  

    [image: Velho_Chico]


  




  

    [image: Velho_Chico]


  




  

    Copyright © 2019 by Paco Editorial




    Direitos desta edição reservados à Paco Editorial. Nenhuma parte desta obra pode ser apropriada e estocada em sistema de banco de dados ou processo similar, em qualquer forma ou meio, seja eletrônico, de fotocópia, gravação, etc., sem a permissão da editora e/ou autor.






    Revisão: Taíne Barriviera




    Capa: Wendel de Almeida




    Diagramação: Bruno Balota




    Edição em Versão Impressa: 2018




    Edição em Versão Digital: 2019




    

      


    




    





    Dados Internacionais de Catalogação na Publicação (CIP)





    





    

      

        

          

            	

              P436 PEREIRA, Roberto Mendes Ramos.




              




              Sobre (vivências) no Velho Chico: o trabalho dos pescadores artesanais de São Francisco MG (1960-2014) / Roberto Mendes Ramos Pereira. – Jundiaí: Paco Editorial, 2018.




              Recurso digital




              Formato: ePub




              Requisitos do sistema: Multiplataforma




              ISBN 978-85-462-1159-3




              1. Velho Chico. São Francisco MG. Trabalhos artesanais. Pescadores I. Pereira, Roberto Mendes Ramos. II. Título.


            

          




          

            	

              


            



            	

              CDD – 981.3


            

          


        

      


    




    


  




  Conselho Editorial




  




  Profa. Dra. Andrea Domingues (UNIVAS/MG) (Lattes)




  Prof. Dr. Antonio Cesar Galhardi (FATEC-SP) (Lattes)




  Profa. Dra. Benedita Cássia Sant’anna (UNESP/ASSIS/SP) (Lattes)




  Prof. Dr. Carlos Bauer (UNINOVE/SP) (Lattes)




  Profa. Dra. Cristianne Famer Rocha (UFRGS/RS) (Lattes)




  Prof. Dr. José Ricardo Caetano Costa (FURG/RS) (Lattes)




  Prof. Dr. Luiz Fernando Gomes (UNISO/SP) (Lattes)




  Profa. Dra. Milena Fernandes Oliveira (UNICAMP/SP) (Lattes)




  Prof. Dr. Ricardo André Ferreira Martins (UNICENTRO-PR) (Lattes)




  Prof. Dr. Romualdo Dias (UNESP/RIO CLARO/SP) (Lattes)




  Profa. Dra. Thelma Lessa (UFSCAR/SP) (Lattes)




  Prof. Dr. Victor Hugo Veppo Burgardt (UNIPAMPA/RS) (Lattes)




  Prof. Dr. Eraldo Leme Batista (UNIOESTE-PR) (Lattes)




  Prof. Dr. Antonio Carlos Giuliani (UNIMEP-Piracicaba-SP) (Lattes)




  

    


  




  

    


  




  Paco Editorial




  




  Av. Carlos Salles Bloch, 658




  Ed. Altos do Anhangabaú, 2º Andar, Salas 11, 12 e 21




  Anhangabaú - Jundiaí-SP - 13208-100




  Telefones: 55 11 4521.6315 




  atendimento@editorialpaco.com.br




  www.pacoeditorial.com.br




  

			 


			 


			 


			 


			 


			Dedico este livro aos homens e mulheres que fazem da pesca não somente uma profissão ou um “ganha-pão” para si e suas famílias, mas uma referência cultural, política e social no seu cotidiano, que, por isso, diz muito sobre o seu ser neste mundo.
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			Apresentação


			 


			Em Sobre(vivências) no Velho Chico: o trabalho dos pescadores artesanais de São Francisco-MG (1960-2014), Roberto Mendes Ramos Pereira analisa as transformações, perdas, lutas e conquistas de pescadores do Rio São Francisco, no entorno do município de mesmo nome. Neste livro, originalmente apresentado como tese de doutoramento na linha de pesquisa “Trabalho e Movimentos Sociais”, do Programa de Pós-Graduação em História da Universidade Federal de Uberlândia, o autor interpreta o chão social são-franciscano, trazendo importantes contribuições para o entendimento de parte das grandes contradições geradas pelo desenvolvimento capitalista no Brasil. O autor buscou superar os dualismos e reducionismos de quaisquer espécies, ancorando-se em interpretações clássicas brasileiras, como nos trabalhos de Francisco de Oliveira, mas também nas postulações teóricas de Edward Thompson (principalmente), Raymond Williams e Antônio Gramsci, além das profícuas análises de Alessandro Portelli acerca da história oral e memórias, bem como de outros autores e autoras brasileiros que têm trabalhado nesse campo, em diversas áreas do conhecimento.


			Roberto Pereira, neste livro, tece sua análise acerca das (sobre)vivências e (sobre)viventes do São Francisco com desenvoltura e, o que é significativo, proporcionando-nos uma leitura fluida e agradável que se afasta de um possível pedantismo acadêmico, relacionando uma multiplicidade de fontes em registros diversos, confrontadas com uma bibliografia teórica e temática especializada. O fazer acadêmico articula-se de forma provocante com a indignação social do autor, bem como com sua formação humanística, que o moveram em direção a esse percurso: de ir ao âmago das questões sociais a partir dos “de baixo”, de populações “subalternizadas” pelas políticas públicas, mas que não se resignam a esse papel, lutando pelas condições de existência e interpretando a realidade acerca de suas próprias trajetórias. Embora tanto se fale sobre o “fechamento” da academia às demandas sociais, quando não sobre a irrelevância de sua produção, pode-se verificar, por meio do livro de Roberto Pereira, que se há compromisso social da parte de quem se aventura pela trajetória acadêmica, emergem trabalhos de grande qualidade que conjugam a relevância social de sua temática com uma leitura atraente, podendo ser compreendida por vários tipos de público e não somente o especializado. 


			Os olhares de viajantes e literatos, como Guimarães Rosa, foram também inspiradores dessa aventura de Roberto Pereira em torno de seu próprio espaço de vida e de trabalho, por onde circula desde criança, como membro de uma família migrante do interior de São Paulo, em ordem inversa à maioria dos habitantes de e do São Francisco. Seu maior desafio, nesse caso, foi tentar construir um “olhar de fora”, buscando perceber – com estranhamento – sujeitos, paisagens e acontecimentos cotidianos, tão naturalizados como vêm sendo tratados o sumiço dos peixes (“arribaram no mundo”, conforme o senhor Binú, no alto de seus 103 anos), a proliferação dos bancos de areias, o assoreamento no Rio São Francisco e a diminuição de seu caudal. O que integra o rio da integração nacional? Como têm sido elaboradas e conduzidas as tais políticas públicas brasileiras? Que interesses têm sido forjados sob o mantra do desenvolvimento e do progresso? Como os moradores da região e, em particular, os pescadores, classificados como “artesanais”, têm percebido e vivenciado a transformação em seus modos de vida e nos de seus descendentes, muitos já emigrados? São esses e outros questionamentos tratados neste livro.


			No cruzamento de dados estatísticos com relatórios oficiais, reportagens da grande imprensa e da imprensa local, fotografias, relatos de viajantes, nas 26 entrevistas formalmente realizadas (dentre outras tantas conversas informais), além de outras fontes e registros, destaca-se a emergência da situação conflituosa vivenciada por homens e mulheres, em face das transformações ocorridas tanto no rio quanto nos seus modos de viver e trabalhar. 


			A análise realizada por Roberto Pereira evidencia os conflitos, contemplando o prisma de pescadores em diálogos amistosos com aqueles que lhe confiaram suas memórias: 


			percebi pessoas lutando por um espaço na zona urbana, gente indo e vindo de todos os lugares à procura de melhores condições de vida, sujeitos com valores e noções de vida construídos a partir de suas vivências.


			E o autor, não os encontrando nas páginas dos jornais locais e de livros diversos, os procurou noutros espaços, “nas periferias da vida, quase ‘invisíveis’, longe dos holofotes dos colunistas sociais e da atenção dos cronistas e memorialistas”. A perspectiva de Roberto Pereira, portanto, foi a de encontrar essas pessoas “esquecidas” pelos relatos mais tradicionais e “problematizar, pois, as formas de sobrevivência adotadas por esses pescadores artesanais de São Francisco, abordando suas lutas, alegrias, decepções, projetos de vida, escolhas, etc.”.


			A tese postulada pelo autor defende que, em meio a uma situação de vulnerabilidade social e econômica em que esses sujeitos foram historicamente colocados, 


			a busca pela sobrevivência tem lhes pressionado a ingressarem em uma lógica capitalista de negação de si próprios, por isso alienante, enquanto pescadores que se constituíram na urdidura de vivências, saberes e fazeres no Rio São Francisco. 


			Os pescadores no São Francisco constroem suas vidas e as interpretam, entre adaptações, coerções e resistências. O espaço da institucionalização, as colônias, administrando a concessão de “carteira”, como demonstra Roberto Pereira, não lhes têm garantido autonomia ou possibilidade de forjar seu “fazer-se”, mas, sim, tem sido responsável pela construção de novos laços de dependência e de subalternidade, explorando suas precárias condições de existência. São urdidas, por esse meio, novas tutelas, mandos, medos e renovadas expropriações. Ainda assim, nas entrevistas que aparecem em todo o livro, verificamos a potência reflexiva em cada fala: são todos “intelectuais” e “filósofos”, de uma filosofia espontânea, como indicava Antônio Gramsci. Se o peixe perdeu sua cama de deitar, os paus arrastados pelas imensas redes, sua própria existência foi posta em xeque (senhor Binú). Ao regulamentar institucionalmente a “profissão” de pescador, evidencia-se, contraditoriamente, que não há mais fartura de peixes, como afirma seu Higino. A vida se dava entre a lida da terra e das águas do rio: “antes não tinha pescador. Era se acaso, se acaso tinha um. O povo morava pra roça”; ou segundo Vanilson, para quem “antes o difícil era vender o peixe e que hoje o difícil é pegar o peixe”. Essa população, premida pela pressão constante sobre sua sobrevivência, busca sempre novos meios, em novos espaços, é uma “caçassão” de melhora, em uma itinerância eterna, às vezes não retornando mais aos seus locais de origem, como o baiano Paulo Sérgio.


			Desde 1948, com o Plano Geral para o Aproveitamento Econômico do Vale do São Francisco, que na época foi também propagado como a redenção dos ribeirinhos e de toda a população são-franciscana, muitos outros planos e projetos foram colocados em prática, sob o mesmo signo. Todavia, o que sempre se destacou foi, em primeiro lugar, a produção de energia para os grandes centros consumidores e para as grandes indústrias. De 1962 a 1979 foram construídas cinco hidrelétricas. Em princípio, como a de Três Marias, com a finalidade de domar o curso do rio e prevenir enchentes, logo foram elas as responsáveis por novas enchentes, funcionando na sua cota máxima, não concedendo espaço para verter água de modo gradativo. Além, é claro, de contribuírem para a mudança geral de regime do rio, afetando a agricultura ribeirinha e dificultando a própria reprodução dos peixes. As hidrelétricas são uma parte desse quadro, mas outros fatores também se colocam como problemáticos em termos ambientais e sociais, como a instalação de indústrias e seus dejetos poluidores nas margens do rio e de seus afluentes, a falta de saneamento básico e de tratamento de esgotos, o alto consumo de água pela agricultura extensiva, etc.


			O livro é composto de Introdução, três capítulos e conclusão, trabalhando de forma detalhada as condições sociais e econômicas vivenciadas pelos ribeirinhos e pescadores, as transformações em suas vidas e trabalhos, as perspectivas de futuro e também a relação com as políticas públicas, materializadas nas colônias de pescadores. A visão macro histórica coaduna-se com a análise mais pormenorizada das (sobre)vivências de personagens locais. É uma obra importante histórica e socialmente, que contribui para decifrar o reverso do desenvolvimento capitalista no Brasil, evidenciando promessas não cumpridas, desenganos, funestas consequências sociais e ecológicas de empreendimentos econômicos (cujos beneficiários são bem poucos), mas escapando do discurso ambientalista descarnado e apolítico, que tanto se aproxima do discurso único tão em voga nesses tempos de desastres ambientais e políticos que vivemos.


			 


			Dilma A. de Paula


			Uberlândia, julho de 2016.













			Introdução


			 


			“E a formosa cidade de São Francisco – que é a que o rio olha com melhor amor”1 – assim Guimarães Rosa referiu-se a essa cidade do Norte de Minas Gerais em seu clássico da literatura Grande Sertão: veredas, publicado pela primeira vez em 1956. Seu olhar romanceado sobre esse lugar, exaltando suas belezas naturais, certamente teve em sua viagem ao sertão do São Francisco, realizada na década de 1940, parte da inspiração para a “leitura” que teceu sobre o rio. Talvez a exuberância de suas veredas, a grandiosidade do Rio São Francisco, possuidor de uma piscosidade que impressionava já naquela época, ou mesmo o brio da fauna e da flora, expliquem o fascínio do autor pelo lugar. Seguramente, Guimarães Rosa foi testemunha ocular de um tempo e de um lugar em que a riqueza de recursos naturais nesse pedaço do Norte de Minas servia de alento para as pessoas dessa região, as quais, mesmo vivenciando dificuldades no dia a dia, tinham sua sobrevivência garantida. 


			A alusão de Guimarães Rosa à cidade como lugar formoso, e ao rio como elemento da natureza que zela com amor pelas pessoas do lugar, tem, atualmente, a meu ver, um sentido provocativo, mas pertinente como preâmbulo para minhas reflexões. Isso porque desenvolvi este estudo em um tempo e lugar em que os moradores dessa cidade têm uma visão consensual de que a vida dos ribeirinhos não é mais a mesma de tempos atrás, visto que a abundância de peixes e a opulência do rio, segundo eles, deram lugar, nessas últimas décadas, a uma situação de escassez de pescado e de diminuição das riquezas naturais nesse espaço.


			Inúmeras cidades preenchem as margens do Rio São Francisco com suas populações, desde a Serra da Canastra, em Minas Gerais, passando pelos estados da Bahia, Pernambuco, Sergipe, até chegar em Alagoas. Com uma extensão de aproximadamente 2.830 quilômetros, a bacia do São Francisco é comumente dividida em quatro segmentos, sendo o Alto São Francisco, o Médio São Francisco, o Submédio São Francisco e o Baixo São Francisco. Segundo Paiva, citado Alexandre Lima Godinho e Hugo Pereira Godinho,2 o Alto compreende da nascente até Pirapora-MG, numa extensão de 630 quilômetros; o Médio, com 1.090 quilômetros, estende-se de Pirapora até Remanso-BA; o Submédio, de Remanso até a cachoeira de Paulo Afonso-BA e, finalmente, o trecho mais curto, com 274 quilômetros – o Baixo, que se estende de Paulo Afonso até a foz. Nesse longo percurso, 2,4 milhões de pessoas, em 103 municípios ribeirinhos, convivem com o São Francisco, sendo Minas Gerais o segundo estado com maior índice populacional nas suas margens, com 30% da população, ficando atrás somente do estado da Bahia, com 36%.3
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			Figura 1: Localização do município de São Francisco-MG


			Disponível em: <https://goo.gl/7iDDzg>. Acesso em: 10 ago. 2014.


			Certamente, em toda sua extensão, o São Francisco tem múltiplos e diferentes significados para suas populações ribeirinhas, dadas as diferentes finalidades de suas águas. Utilizado como fonte de energia através das hidrelétricas; como recurso econômico e de subsistência através da pesca artesanal e da agricultura em suas margens; como atração turística, com praias e clubes em muitas cidades; ou mesmo como referência cultural, já que é inspiração para a elaboração popular de lendas, causos, dentre outros elementos da tradição ribeirinha, o Velho Chico, como carinhosamente foi apelidado, apresenta uma importância econômica, social e cultural significativa para as pessoas que moram nas suas margens.


			Diversos estudos – alguns mais clássicos, outros produtos de pesquisas acadêmicas e, ainda, obras de memorialistas e viajantes – oferecem olhares distintos, construídos em momentos diferentes sobre as populações ribeirinhas da região do Médio São Francisco mineiro. Esses, no seu conjunto, mostram que essa parte do Brasil e o homem aí presente têm sido historicamente analisados e representados sob uma perspectiva hegemônica. Assim, em muitas dessas construções, as marcas da pobreza, da falta de estrutura e de condições precárias de vida, geralmente relacionados a essa região, colocam grande parte de sua população numa posição de miseráveis e dependentes dos recursos do Estado, legitimando ainda as constantes migrações em busca de garantir sua sobrevivência. Por outro lado, é importante notar que algumas análises mais recentes têm problematizado essa visão de que as carências sociais e econômicas dessas populações ribeirinhas e norte-mineiras são naturais e inerentes aos seus modos de vida. 


			Para pesquisar a vida e o trabalho dos pescadores artesanais do São Francisco, mais especificamente da cidade de São Francisco-MG, tive, inicialmente, contato com escritos de viajantes estrangeiros que passaram por essa região no século XIX, com uma visão bastante pejorativa em relação ao homem do São Francisco. Assim, consultei escritos de Auguste de Saint-Hilaire, Carl Friedrich Philipp Von Martius e Johann Baptiste Von Spix, os relatos de Henrique Guilherme Fernando Halfeld, e, ainda, Richard Francis Burton para perceber que no estranhamento do “olhar de fora”, estrangeiro, é possível constatar uma visão bastante focada nas riquezas e potencialidades naturais ao logo do São Francisco. 


			Esses viajantes, olhando o sertão do São Francisco sob a “lente” do Iluminismo do século XVIII e da Europa imperialista e em crescimento do século XIX, enxergaram os ribeirinhos como povos “atrasados”, mas que viviam sob um lugar cheio de riquezas e potencialidades. Certamente, suas formações como engenheiros, botânicos e antropólogos favoreciam essas elaborações. Saint-Hilaire, por exemplo, em 1817, ao passar pela cidade de São Francisco, naquela época Pedras dos Angicos,4 registrou: “Os habitantes dessa espécie de povoado passam os dias na miséria e na indolência, e morreriam de fome sem a pesca, que, nas margens do Rio São Francisco, é tão abundante”.5 Numa frase, Saint Hilaire vai da exaltação das riquezas naturais à depreciação do povo que com ela convive.


			Halfeld se destaca como um dos mais importantes viajantes, já que, em 29 de janeiro de 1852, firmou contrato com o governo imperial para fins de exploração do Rio São Francisco, estando em serviço por um ano e cinco meses, de setembro de 1852 a fevereiro de 1854.6 Durante o tempo em que esteve no São Francisco, o engenheiro analisou as diversas paisagens ao longo do rio, a vazão de água em cada trecho, os locais de queda d’água, as condições de navegabilidade, a presença de minérios e riquezas outras e as condições de vida de suas populações. Enfim, o século XIX foi marcado por uma literatura de viagem em que o estudo do Rio São Francisco, para fins de aproveitar suas potencialidades, fora a tônica do período.


			Os relatos desses viajantes foram valiosos para que eu percebesse que o homem do Médio São Francisco, e mais especificamente, as populações que moram e trabalham nesse espaço, já no século XIX, eram “entendidos”, assim como as existentes em todo o interior do país, como atrasados, carentes, indolentes. Aliás, essa visão foi reproduzida por outros viajantes que passaram pelo São Francisco no século XX, como Theodoro Sampaio, engenheiro e historiador, que também apresentou essa mesma noção de que os moradores de São Francisco têm um estilo de vida simples, com marcas de um lugar pobre. O autor cita a observação de Halfeld quanto à já existente cidade, emancipada em 1877, que a apresenta da seguinte forma: 


			[Possuía] três ruas longitudinaes, algumas transversaes curtas, tortuosas todas por calçar, ou com um calçamento rudimentar apenas iniciado, 378 casas de feio aspecto, irregulares, mal construídas, uma população de 2.000 habitantes escassos, e muita pobresa, apezar de se nos dizer que o logar era bom, prospero e fadado a auspicioso futuro, eis o que era então novíssima cidade que tão gentilmente nos recebia.7


			No conjunto das obras desses viajantes há um olhar que contrasta a riqueza dos recursos naturais e as potencialidades econômicas do rio com as precárias condições de vida das pessoas que moram ao longo de suas barrancas. Essa perspectiva sobre as populações ribeirinhas e as riquezas naturais desse rio foi uma matriz ideológica que teve desdobramentos importantes nos escritos do século XX. Ela foi responsável pela construção de uma linha interpretativa que ganhou espaço em estudos das mais variadas áreas do conhecimento, ou seja, de um olhar sobre essas populações ribeirinhas como uma “civilização do São Francisco”, autônoma, com modos de vida próprios, que eram vistos como uma forma de lidar com as adversidades impostas pelo local (seca, enchentes, desmandos políticos, etc.). Nessa direção, a obra de Geraldo Rocha, O Rio São Francisco: fator precípuo da existência do Brasil, juntamente com o livro de Donald Pierson, O homem no Vale do São Francisco, tornaram-se clássicos no corpo dessa literatura que, paulatinamente, construiu uma noção de que o Rio São Francisco se mostra como elemento de “unidade nacional”, responsável pela construção de uma identidade brasileira ao país, mas principalmente por ser possuidor de uma enorme potencialidade que poderia ser utilizada em favor do desenvolvimento nacional. 


			Como participante dos debates legislativos que criou em 1948 – a Comissão do Vale do São Francisco (CVSF), Geraldo Rocha representou muito bem um grupo de escritos, que “bebeu” na fonte da literatura de viagem e que, muitas vezes, se posicionou na defesa do “progresso” e do “desenvolvimento” do país. Pierson, da mesma forma, com seu estudo de caráter socioantropológico, compartilhou desse olhar, servindo-se como uma das bases de sustentação teórico-ideológica para essa “modernização” do país. Não por acaso, seu estudo sobre o homem do São Francisco foi tutelado pela Superintendência do Vale do São Francisco (Suvale), instituição criada em 1967 assumindo as funções da extinta CVSF, mas que também será extinta em 1974, sendo sucedida pela Companhia de Desenvolvimento dos Vales do São Francisco e do Parnaíba (Codevasf). Na verdade, esses escritos estavam em consonância com muitos governos ditos desenvolvimentistas, que se utilizaram do discurso do progresso para legitimar a construção de obras como hidrelétricas, barragens e projetos de irrigação ao longo do São Francisco, numa espécie de redescoberta e reconquista do rio. Foi nessa direção que, no campo político, o discurso em nome do progresso e do desenvolvimento regional ganhou força, principalmente no governo JK (1956-1961) e no Regime Militar (1964-1985). Assim sendo, energia elétrica, hidrelétricas, projetos de desenvolvimento regional, intervenções implementadas pela Codevasf, a criação de órgãos como a Superintendência de Desenvolvimento do Nordeste (Sudene) em 1959 e as Centrais Elétricas de Minas Gerais (Cemig) em 1952 são algumas das ações que fazem parte de um todo nesse contexto em que o progresso era a tônica dos discursos na arena política. 


			Na interface dessas produções que sustentaram ideologicamente os projetos de desenvolvimento do Brasil em meados do século XX, também foram surgindo nas pequenas cidades escritos diversos produzidos por memorialistas locais que compartilhavam a necessidade de melhorar as condições de vida nesses lugares. Nas cidades ribeirinhas, por exemplo, é possível identificar diversos livros que tratam da história, da economia, da cultura e da política vivenciadas por suas populações. Entre esses memorialistas pude observar a construção de um discurso que mescla anseio pelo “desenvolvimento” e saudosismo em relação às riquezas e belezas de outros tempos, quando o Rio São Francisco e o cerrado da região proporcionavam fartura às famílias aí existentes. Ao ler os textos dos memorialistas são-franciscanos Brasiliano Braz, João Naves de Melo e João Botelho Neto,8 percebi esse desejo “civilizador” dividindo espaço com um tom de tristeza pelas transformações sofridas pela região, afetando diretamente a vida dos ribeirinhos. 


			Essas produções são inspiradas, em grande parte, numa historiografia que traz Diogo de Vasconcelos9 (com forte influência do Instituto Histórico Geográfico Brasileiro (IHGB)) como principal referência ao tratar da história mineira num sentido teleológico e abarcando as vilas, cidades e pessoas das Gerais num frenético processo civilizatório. A tarefa de pesquisar a bibliografia existente sobre a cidade, nesse sentido, se mostrou desafiadora, visto que trazia como exigência metodológica a utilização desses memorialistas para que fosse possível, a partir da análise de suas leituras sobre São Francisco, tecer reflexões capazes de apontar para os modos de vida e de trabalho dos pescadores artesanais aí presentes.


			A principal obra que conta a história dessa cidade é São Francisco nos caminhos da História, do memorialista Brasiliano Braz, lançada em 1977 em comemoração ao centenário da emancipação político-administrativa do município. Até hoje ela se apresenta, para os moradores de São Francisco, como a principal referência no que tange aos registros históricos desse lugar. As teses e dissertações existentes que tratam de temáticas relacionadas à cidade tiveram nela um aporte significativo de informações.


			Todavia, esse “livro de memórias” é passível de muitas críticas.10 Uma delas surgiu no próprio ato de pesquisa, quando, em suas 611 páginas, pouco identifiquei os sujeitos deste estudo – os pescadores, assim como outras categorias de trabalhadores que também compõem a sociedade são-franciscana. Da forma como foi escrita, a obra demonstra ser a narrativa de um lugar com poucos problemas sociais, uma verdadeira epopeia em homenagem aos cem anos de emancipação política do município, atendendo satisfatoriamente ao objetivo do seu lançamento. No seu conjunto, parece ter tido muito mais um propósito de consolidar uma memória (a do autor e da elite a que ele estava associado naquele momento) sobre outras periféricas e de menor visibilidade, do que efetivamente abordar de forma dialógica o processo de formação do município de São Francisco. Nesse sentido, se o meu objetivo era o de tentar compreender como os pescadores artesanais sobreviveram nesse lugar, o contato com essa fonte pouco auxiliou, servindo-me muito mais para entender que o processo de construção da memória de uma cidade e de sua reprodução para as futuras gerações compõe um intenso e conflitante jogo de demarcação de lugar na história de uma sociedade.


			A mesma tônica aos seus escritos deram os memorialistas Afrânio Teixeira Bastos, da cidade de Januária, tratando das mudanças ocorridas na vida do povo januarense; e os piraporenses Domingos Diniz, Ivan Passos Bandeira da Mota e Mariângela Diniz, com seu trabalho de registrar a memória em torno dos barcos a vapor antes existentes no Rio São Francisco e que foram desaparecendo, um a um, do cenário barranqueiro. No seu conjunto, esses trabalhos buscam não apenas mostrar as riquezas que um dia a região já teve, mas também, mesmo almejando o progresso, apontam para o que está se perdendo no tempo, num alerta sobre o quanto os governos têm tratado com indiferença as mazelas sociais dos moradores presentes nas margens do Velho Chico. Essa constatação de que a região localizada nas margens do São Francisco é atrasada, carente de recursos, repleta de mazelas sociais e de lacunas de políticas públicas, motivou, no século XX, a construção de um discurso que evidencia as disparidades regionais e o quanto essa região historicamente vem sendo explorada por outras nos seus recursos econômicos, naturais e humanos. Ao que parece, o discurso de dependência por parte das populações ribeirinhas foi reforçado por esses escritos de memorialistas. 


			A partir da década de 1990, assim como ocorre no cenário político brasileiro, um discurso ambiental e ecológico ganha força também na academia. Estudos da Antropologia, da Biologia e da Geografia foram se mostrando relevantes na identificação dos problemas produzidos por tal exploração. Nesse sentido, foi importante que eu dialogasse com produções dessas áreas para mostrar que o processo de transformação da vida e do trabalho das populações ribeirinhas estava sendo discutido em diferentes campos do conhecimento. A visão antropológica de Zanoni Neves e a histórico-econômica de Fernando da Matta Machado discutindo o processo de esvaecimento por que passaram os remeiros e as diferentes embarcações antes existentes no Rio São Francisco (ajoujos, vapores, barcas, etc.), ou a discussão etnográfica de pesquisadores das Universidades Federal de Uberlândia e Estadual de Montes Claros em relação às culturas das comunidades ribeirinhas que têm se transformado nas últimas décadas, revelam que tais mudanças são sentidas no dia a dia dessas pessoas, no jeito de trabalhar, de cuidar da vazante, na pesca, na busca pela sobrevivência, etc. Além dessas discussões, textos que abordassem a temática da sustentabilidade foram relevantes para mostrar que a sustentabilidade é um produto resultante das transformações ocorridas nos últimos anos, no entanto, permeado de polêmicas. 


			Em face de tantas transformações dos modos de vida e de trabalho e do ambiente em que os ribeirinhos se encontram, outro grupo de estudos foi utilizado para apontar as contradições ocorridas nesse processo, com um tom crítico a essas mudanças. Um dos principais foi escrito por Marco Antônio Tavares Coelho, Os descaminhos do São Francisco. Talvez sua trajetória de advogado, membro do Partido Comunista Brasileiro, deputado federal e ex-preso político no período do Regime Militar tenha sido responsável pelo tom crítico em seu livro sobre o processo de exploração realizado sobre o Rio São Francisco implementado pelo Estado e pelos setores produtivos. Outros estudos, como Pescadores do Rio São Francisco: a produção social da inexistência, de Norma Valêncio e Diagnóstico da pesca artesanal no Norte de Minas, Alto/Médio São Francisco, organizado por membros do Conselho Pastoral dos Pescadores (CPP), apontam para impactos diretos na vida dos pescadores do Médio São Francisco, revelando as dificuldades em relação às condições de trabalho vivenciadas por esses trabalhadores. Nesses estudos, a crítica sobre o “desenvolvimento” proposto para as populações ribeirinhas revela outras versões e visões, em contraposição ao discurso oficial dos governos nas últimas décadas. 


			No campo científico, dois grupos de estudos foram importantes para pensar esses anteriores (viajantes, memorialistas, textos de outras áreas do conhecimento e críticos): os textos produtos de congressos, seminários e encontros, muitos deles presentes na internet, revelando que a discussão sobre as transformações na vida e no trabalho dos pescadores artesanais do São Francisco é algo vívido, atual e presente em diferentes espaços da sociedade; e as teses e dissertações de diferentes universidades do país, trazendo para o debate aspectos diversos sobre os embates vivenciados pelas populações ribeirinhas como parte de um processo mais global de enfrentamentos nos campos político, econômico, social e cultural. 


			Ao analisar, por exemplo, textos como A política pesqueira atual no Brasil, de Natália Tavares de Azevedo e Naína Perri;11 Pescadores, Estado e desenvolvimento nacional, de Cristiano Wellington Norberto Ramalho;12 e ainda A regulamentação jurídica da pesca artesanal no Brasil e o problema do reconhecimento do trabalho profissional das pescadoras, de Vera Lúcia da Silva e Maria do Rosário de Fátima Andrade Leitão,13 fui compreendendo que o pescador artesanal sempre fez parte de um conjunto de estratégias implementado pelo Estado com objetivo de alcançar objetivos claramente políticos e econômicos, muitas vezes deixando em segundo plano as demandas dos pescadores artesanais em segundo plano. 


			Nas pesquisas mais atuais, em forma de dissertações e teses, procurei o entendimento sobre o trabalho, a cultura e os modos de vida nessa região do Médio São Francisco mineiro. Trabalhar com a dissertação de Elicardo Heber de Almeida Batista, Povos de Santana14, que trata do mundo rural de São Francisco, foi importante para compreender esse universo como campo significativo no mundo urbano de São Francisco. Investigando as razões das inúmeras migrações realizadas pelos são-franciscanos, essa pesquisa, juntamente com as dissertações de Eduardo Silva Rodrigues15 sobre os viveres de trabalhadores dessa cidade; o de Valmiro Ferreira Silva16, sobre a reconstrução dos viveres dos moradores do bairro Sagrada Família, onde moram muitos de nossos entrevistados; e ainda de Saulo Jackson de Araújo Brito17, que discute o mosaico de atividades exercidas pelos trabalhadores ribeirinhos no Rio São Francisco, foi de grande valia para compreender, a partir do contexto vivenciado pelos moradores de São Francisco nos últimos anos, as formas de sobrevivência criadas e constantemente reinventadas por eles nesse espaço.


			No que diz respeito às transformações implementadas no Rio São Francisco nas últimas décadas, a tese de Ely Souza Estrela18, Três felicidades e um desengano, que elucidou as experiências das populações expulsas da região onde se construiu a represa de Sobradinho na Bahia; bem como a de José Vieira Camelo Filho-Zuza19, refletindo as políticas públicas existentes em torno do Rio São Francisco; e ainda o texto dissertativo de Cláudia Luz de Oliveira20, Vazanteiros do Rio São Francisco, ganharam espaço neste estudo para traçar uma relação direta entre as decisões no campo político e os reflexos na vida das pessoas que moram ao longo do Rio São Francisco, vendo a alteração de suas formas de sobrevivência na mesma proporção em que medidas são tomadas nos campos político e econômico. 


			Nessa direção, foram importantes as abordagens sobre a colônia de pescadores enquanto principal instituição de arregimentação e organização dessa categoria, geralmente feitas a partir dos textos de Maria de Lisieux Amado Guedes21, que problematiza a identidade dessas instituições na sociedade, mostrando que atuam em dois campos contraditórios, ou seja, como organizações corporativas e como entidades representativas da classe. Além dessa autora, Azevedo22, com sua tese Política nacional para o setor pesqueiro (2003-2011), muito auxiliou nas minhas discussões sobre as escolhas dos agentes do Estado que, nas últimas décadas, neste setor da pesca, privilegiaram o crescimento econômico em detrimento da preservação do meio ambiente, atingindo direta e indiretamente os pescadores artesanais. Essa direção da política estatal, focando o “progresso”, o “desenvolvimento”, e utilizando-se de todos os meios possíveis (imprensa, órgãos, criação de leis, etc.), em certa medida discutidos por Marcos Fábio Martins de Oliveira23, Laurindo Mékie Pereira24, Rejane Meirelles Amaral Rodrigues25 e por outros autores, revelam que o processo de dissolução/transformação dos modos de vida e de trabalho na Região Norte-Mineira, entre as populações ribeirinhas, não é um fenômeno recente, muito menos local, mas compõe uma lógica muito mais abrangente, na qual os interesses econômicos e políticos de alguns setores da sociedade se sobrepõem às demandas sociais de outros. 


			Neste estudo significativo e importante, em face dessas várias perspectivas, procura-se entender esses diversos olhares (sobre o Rio São Francisco, sobre a região e as suas populações), a partir do contexto em que foi escrito, inclusive tendo como referencial a(s) pessoa(s) que expressa(m) seus pontos de vista. Afinal, cada ponto de vista, inclusive os dos entrevistados, é fruto de um “chão social”, de uma conjuntura específica. Uma interpretação tecida a partir de Edward Hallet Carr, ao abordar a temática Que é História?, ressaltou que para se estudar História é necessário estudar e compreender anteriormente o próprio historiador que a escreve, e para se estudar esse historiador é importante que se estude seu meio histórico e social.26 Assim, com essa noção de que cada escrito sobre o São Francisco e suas gentes tem explicações próprias de ser, neste estudo procurei trazer os autores e seus tempos para um diálogo.


			Essa historiografia mais recente sobre a vida e o trabalho nas cidades ribeirinhas do São Francisco, em diferentes perspectivas, mostrou que a vida dessas populações tem se transformado intensamente nas últimas cinco décadas. Assoreamento, poluição, degradação das matas ciliares e a diminuição das espécies e da quantidade de peixes são alguns dos problemas enfrentados em relação ao Rio São Francisco. A percepção de Guimarães Rosa, citada anteriormente, se confrontada com a realidade atual do rio, em muito se assemelha à evocação nostálgica de um passado de abundância e felicidade feita por muitas pessoas com as quais tive contato. Sentimentos e pensamentos conflitantes permeiam suas falas quando referem-se ao São Francisco. Saudades e desprendimento, alegria e tristeza, amor e ódio são sentimentos que se mesclam recorrentemente quando comparam o passado de fartura com a realidade de dificuldades e escassez. Esse contraste, aliado às constantes notícias veiculadas pela imprensa de que “o rio está morrendo” e à legislação relativa ao uso e acesso ao rio, que anuncia um crescente controle e fiscalização por parte do governo sobre os recursos naturais, especificamente sobre as águas do São Francisco, me instigaram a problematizar, do início ao fim deste estudo, a sobrevivência de um grupo social diretamente ligado ao rio – os pescadores artesanais, categoria que será definida no decorrer do livro.


			A pesca sempre foi uma atividade exercida no Rio São Francisco, seja por meio de arpões, espinhéis, redes, varas e anzóis, tarrafas, canoas e barcos de madeira, embarcações movidas a motor, etc. As formas pelas quais essa pesca foi realizada ao longo do tempo denunciam dimensões significativas das condições de vida e de trabalho das pessoas que a utilizam como fonte de alimentação para sobreviver, isso porque o espaço em que elas se dão condiciona-lhes um conjunto de características que lhes garante uma especificidade. 


			Seu diferencial em relação à pesca existente em alto-mar, por exemplo, não se encontra apenas nos tipos e tamanhos das embarcações utilizadas, mas em vários aspectos. Geralmente, os barcos utilizados no Rio São Francisco na prática pesqueira são menores, assim como nos rios do interior do Brasil. Outro ponto refere-se aos instrumentos de pesca, que também diferem dos da costa brasileira, onde se utilizam basicamente jangadas, saveiros, canoas, cúteres, botes, traineiras e baleeiras, enquanto na região do Médio São Francisco, atualmente as embarcações habituais são barcos de médio porte (de alumínio ou madeira) movidos ou não com motores de propulsão, além das canoas. O órgão que regulamenta as embarcações, tanto no São Francisco como nas costas brasileiras, é a Marinha do Brasil, que cadastra e orienta os pescadores artesanais por meio de portarias e reuniões periódicas. 


			A existência da mata ciliar ao logo do trajeto do rio é outro diferencial entre esses espaços. Essa, em grande medida, é responsável pela “defesa” e alimentação dos peixes, sendo fator preponderante na dinamização do ecossistema. Isso se evidencia na experiência pesqueira do senhor Benedito, “seu Binú”, como é conhecido na cidade norte-mineira de Januária. Ele ressaltou essa especificidade da pesca no São Francisco, apontando, inclusive um dos pontos de discussão deste estudo, que são as transformações do rio como fonte de sobrevivência:


			Porque moço, olha, antigamente esse rio, olha, era cheio de pau dentro da água, cheio de pau no beiradão. Era aquele bando de pau tudo dentro da água e tudo em pé, e tudo vivo, né? Então ali o peixe naquela pausada tudo, ele fazia a cama de deitar, porque o peixe tem a cama de deitar, meu companheiro, tem a cama onde ele deita. Ele faz a cama aqui encostada no pé de pau, outro faz ali, outro faz ali, e vai lá aquela fila ali de fora a fora. Então, na hora de sair pra caçar o que comer, ele sai e come, e volta certinho na cama, que chegou, deita e vai descansar, é igual nós. O senhor chega, toma café de manhã, vai pro serviço. Quando volta na hora do almoço, almoça, só descansa um pouquinho pra tornar voltar pro serviço, né? Pois do mesmo jeito é o peixe. E então o povo, com a usura foi tamanha que eles “não, nós vamos fazer o seguinte, vamos fazer rede que é rede”, era sessenta braça e depois deu pra fazer rede, hoje o pescador que não tem uma rede de 250 braça não é pescador aí, vamos fazer uma rede, a rede que atravessa o rio de um lado no outro, é a usura, aí fez, arrumou uns ajoujo e juntou a turma e foi rancar esses paus na beira do rio, aí o beiradão toda noite você ouvia, o peixe comia a noite inteirinha é, aí rancaram tudo e acabou tudo. Eu pescava lá, tinha uma pescaria de caboclo, eu pescava lá de noite não aguentava de tanto ver peixe grande comer, depois desse dia em diante que eles acabou de rancar o derradeiro pau né? Eu fui lá pra pescar, não vi mais nenhum surubim comer, nenhum, nem pequeno nem grande nem nada, desapareceu tudo, acho que arribaram no mundo, foram caçar esses córregos grandes lugar de pedreira no rio porque lugar de pedreira ele tem, eles encosta ali naqueles pedreira pra deitar, aquelas locas tudo ai assim né? Rancou, acabou com a cama deles, vamos arribar, vamos embora. E era assim desse jeito.27


			A pesca artesanal no Rio São Francisco tem ainda um importante distintivo em relação à pesca marítima, quando é visualizada como parte de um sistema produtivo. Isso porque aliadas à pesca estão as vazantes, extensões de terra fértil que surgem no leito e nas margens do rio nos tempos de seca, onde muitos pescadores cultivam produtos como abóbora, melancia, quiabo, etc. Assim, a orientação dos pescadores a partir do ciclo da natureza em que tempos de seca e de chuva (cheias) se alternam é um dos elementos que mais caracterizam sua vida enquanto trabalhadores do Rio São Francisco. 


			Apesar dos fatores que diferenciam esses dois universos de pesca, o Estado, no esforço de regulamentar esse setor em nível nacional, desde a década de 1930, quando criou o primeiro Código de Pesca do Brasil, tem tipificado as pessoas que sobrevivem da pesca homogeneamente sob a definição de “pescadores artesanais”, independentemente se atuam nos rios, nas lagoas ou no mar.


			O órgão que regulava a pesca no Brasil, em 2014, era o Ministério da Pesca e Aquicultura (MPA). Para esse órgão, pescador artesanal é aquele profissional que, licenciado, “exerce a pesca com fins comerciais, de forma autônoma ou em regime de economia familiar, com meios de produção próprios ou mediante contrato de parcerias, desembarcada ou com embarcações de pequeno porte”,28 ou seja, é o pescador que tem no peixe o produto final para comercialização e que nele encontra um meio de sustento para si e para sua família. Apesar de outras tipificações de pescadores serem feitas pelos órgãos governamentais,29 a referente ao pescador artesanal é a que mais abrange numericamente pessoas que atuam na pesca. 


			Em todo o país, essa categoria sempre foi arregimentada em torno das colônias de pescadores, instituições que ao longo do tempo foram utilizadas pelo Estado para fins diversos. Organizadas territorialmente em zonas de abrangência,30 essas colônias fazem parte do cotidiano da maioria dos pescadores artesanais,31 visto que constituem a “porta de entrada” para que eles sejam contemplados pelas políticas públicas dirigidas à categoria. Financiamentos, direitos sociais e trabalhistas são condicionados à sua associação nessas entidades. Ou seja, para o acesso a todos esses recursos, exige-se que o pescador tenha seu Registro Geral de Pesca (RPG), identificado na carteira de pescador profissional,32 reconhecida pelo Ministério da Pesca e pelo Instituto Estadual de Floresta (IEF). Por esse motivo, associar-se às colônias tem sido prática bastante comum entre os ribeirinhos nos últimos anos. Em 2014, época da pesquisa que deu origem a este livro, a Colônia de Pescadores Z-3, localizada em São Francisco, contava com 1.884 associados, segundo dados da Controladoria Geral da União (CGU).33


			Embora a acepção do Estado relativa ao pescador artesanal elenque como requisito primordial a finalidade de comércio que a pesca deve ter na vida desses trabalhadores, o que fundamenta a sua atividade é um conjunto de saberes e fazeres acumulados cotidianamente, que lhes confere uma autoridade na lida com a pesca. Em diversos momentos de minha pesquisa, esses pescadores me revelaram alguns desses conhecimentos:


			Peixe, geralmente, não anda muito... Às vezes anda de dia, mas não pega, porque ele enxerga muito o material, aí você tem que ir a noite. Você corta a noite toda.34


			Não é nem todo lugar que você pode soltar uma rede, porque o rio tem muito pau, muita defesa. O peixe, se ele não tivesse uma defesa, o rio não tinha peixe mais não. Ele não tinha mais por quê? Teve um dia que fui soltar uma rede em São Romão, vim resgatar ela aqui. Aí, qual é a defesa do peixe? É um pau, é uma pedra, é uma água que o rio sempre joga uma água aqui pra esse lado daqui. Vamos supor: joga lá no porto da lancha pra cá, porque tem um raso lá, né? Aí, aquelas água pega e cai pra cá, quando chega ali ele já joga pra ali. Isso é uma defesa do peixe.35 


			O melhor tempo de pegar peixe é agora, o mês que vem, agosto e setembro, o peixe sobe. Quando é o tempo do frio o peixe arruína, né... A água esfria, e no tempo do calor, não, a água esquenta e o peixe melhora.36 


			Essas vivências, geralmente compartilhadas entre gerações no seio familiar, compõem um quadro de experiências que a todo instante é acionado por esses pescadores artesanais em busca de sua sobrevivência. Assim, pescar durante o dia ou à noite, mais próximo à margem do rio ou em sua porção central, nos dias de calor ou de frio, não se mostram ao pescador artesanal apenas como meras alternativas. Suas escolhas e ações na prática pesqueira são, em geral, pautadas naquelas experiências que lhe orientam o viver, revelando que o pescador artesanal se constitui na lida diária.


			Esse perfil da pesca artesanal no Rio São Francisco expõe uma condição conflituosa vivenciada pelos homens e mulheres nela inseridos, já que, como citado, em face das transformações ocorridas tanto no rio quanto nos seus modos de trabalhar, sua sobrevivência tem se apresentado como fator de tensão em suas vidas. Além disso, o quadro se torna mais complexo quando levamos em consideração a situação econômica e social da maioria das cidades em que os pescadores artesanais se encontram. No Médio São Francisco, porção em que o rio atravessa grande parte da Região Norte do estado de Minas Gerais, geralmente associada a condições econômicas e sociais deficitárias de boa parte de suas populações, a falta de empregos formais, a precarização de muitas atividades exercidas como meio de sobrevivência, os baixos índices de produção nos setores primário e secundário, dentre outros aspectos, parecem colocar os pescadores artesanais numa condição de vulnerabilidade dentro e fora da pesca. Uma vulnerabilidade favorecida também por outros fatores, como a baixa escolaridade – fator comum entre os pescadores; famílias numerosas, sendo raros os casais com apenas dois ou três filhos; moradias precárias, dentre outros.


			Como citado inicialmente, realizar este estudo em meio a uma conjuntura em que os problemas ocasionados pela falta de chuva nessa região sudeste do país, pelos intensos períodos de seca nunca antes vivenciados pelos ribeirinhos e que têm feito o São Francisco chegar a um estado crítico no que diz respeito ao seu volume d’água, mostra-se como uma ação relevante e significativa no sentido de proporcionar uma possível explicação histórica tanto para esses eventos como para os impactos nos modos de vida e de trabalho dos pescadores artesanais. 


			No que se refere à cidade de São Francisco, a importância deste estudo sobre sua população pesqueira não se encontra somente no estabelecimento de mais um referencial sobre a história da cidade, mas, antes de tudo, que ela tenha como prisma a perspectiva dessa categoria profissional. Os poucos livros que tratam sobre a cidade são marcados pelo olhar dos memorialistas de São Francisco, também registrado na imprensa local, o que considero um problema, visto que é insuficiente para explicar as experiências vivenciadas pelos pescadores artesanais. Assim, no intuito de identificar outras versões e visões sobre a vida social do lugar para além do que esses memorialistas cristalizaram como “a história de São Francisco”, encontrei nas falas dos pescadores artesanais e de outros moradores enredos diferentes dos registrados nos livros de memória, dando-me uma noção outra, de uma cidade permeada de embates e conflitos sociais os quais, a todo instante, me revelavam as contradições do lugar social a partir do qual falavam.


			Desse modo, enxerguei nas memórias dos pescadores com os quais tive contato faces da cidade bastante conflitantes com as expressas e impressas nos jornais e nas obras desses memorialistas. Percebi pessoas lutando por um espaço na zona urbana, gente indo e vindo de todos os lugares à procura de melhores condições de vida, sujeitos com valores e noções de vida construídos a partir de suas vivências. Dessa forma, sua ausência nas páginas dos jornais locais e dos livros memoriais me fez procurá-los noutros espaços, nas periferias da vida, quase “invisíveis”, longe dos holofotes dos colunistas sociais e da atenção dos cronistas e memorialistas. Esses, quando muito, referem-se aos pescadores como algo exótico, elementos folclóricos, semelhantemente a um quadro na parede que expõe um cenário sem contradições sociais, sem conflitos. Problematizar, pois, as formas de sobrevivência adotadas por esses pescadores artesanais de São Francisco, abordando suas lutas, alegrias, decepções, projetos de vida, escolhas, etc., significa avaliar de forma mais ampla as mudanças ocorridas na vida dessas pessoas, tentando, desse modo, a exemplo de Edward Palmer Thompson, escrever uma história dos pescadores “vista de baixo”.


			Além disso, mesmo instigado e ciente de que o aumento do número de pescadores artesanais no Brasil e, especificamente em São Francisco, tenha nas recentes políticas públicas sua maior razão de ser, essa explicação não me bastava, pois naturalizá-la “explicação” significaria desconsiderar a importância de uma investigação histórica sobre o assunto. Apesar de a imprensa constantemente noticiar casos existentes em todo o Brasil de “pescadores de pé limpo”, numa alusão aos falsos pescadores que têm se associado às colônias para receber os benefícios do governo, avaliei como desafiador analisar o olhar daqueles que sempre tiveram no rio um esteio para assegurar sua sobrevivência. Mesmo considerando arriscado, visto que a todo o momento estaria lidando com interesses pessoais e coletivos, muitas vezes conflitantes entre si, ou com as noções tecidas pelos pescadores do que seja justo e injusto, certo e errado, acreditei valer a pena realizar esta investigação dada a sua relevância para a compreensão dos embates vivenciados por essa categoria. 


			Completando esse quadro de fatores que justifica o empreendimento deste estudo no bojo das discussões da História Social, entendo como pertinente o esforço em compreender o processo pelo qual esses pescadores artesanais foram, lenta, gradativa e continuamente incorporados a uma lógica capitalista que parecia não ser tão determinante na orientação de suas vidas noutros tempos. Ao que tudo indica, sua economia de subsistência foi aos poucos perpassada por outras regras, outras formas de viver, de sobreviver. No acesso às inovações tecnológicas, as diferenças entre esses pescadores parecem se acirrar, impactando suas relações de trabalho. A propriedade (de barcos, motores, congeladores, tralhas, ou mesmo do capital para constituir um empreendimento particular) parece ter dado o tom das relações pessoais e de trabalho no seio dessa categoria, legitimando a concorrência entre esses pescadores, principalmente quando a fartura de peixes deixou de ser uma constante no seu dia a dia. Desse modo, trabalhar na perspectiva de confrontar os embates causados pelas relações capitalistas, bem como pelas intervenções do Estado e de empresas privadas em seu ambiente de trabalho (rio), mostra-se como uma atividade das mais significativas para nos levar a uma compreensão histórica dos resultados da “modernização” e do “progresso” empreendidos “de cima pra baixo” sobre os modos de vida e de trabalho desses pescadores artesanais, alterando decisivamente suas formas de sobrevivência. 


			Escolhi a cidade de São Francisco como espaço de investigação, contudo, a visita a outras cidades ribeirinhas da região do Alto/Médio São Francisco foi relevante para fundamentar de modo mais abrangente as análises expostas. Essa escolha está pautada não apenas no critério de acessibilidade, já que resido nessa cidade, mas principalmente na constatação de diversas contradições e conflitos nas relações que esses pescadores tecem com o Estado, tendo a Colônia Z-3 como principal interlocutora no acesso às políticas públicas.


			Quanto ao período analisado neste estudo, esse compreende os anos de 1960 a 2014, quando identifico uma variedade de transformações na vida dos pescadores artesanais no que se refere ao seu espaço de atuação (Rio São Francisco), às leis que regulam sua profissão e suas práticas pesqueiras, bem como às políticas públicas dirigidas a eles. A motivação para delimitar a década de 1960 como marco inicial do estudo está no fato de perceber nesse período uma intensificação das intervenções do Estado na vida dos pescadores artesanais do Rio São Francisco, seja pela construção de barragens e usinas hidrelétricas, especificamente a de Três Marias, ou mesmo por uma significativa alteração no trato dado aos pescadores a partir da criação da Sudepe, em 1962, e da criação de um novo Código de Pesca, em 1967. As décadas seguintes são preponderantes para a compreensão do objeto escolhido: a de 1970, devido às características da pesca nesse tempo e pela grande enchente do Rio São Francisco em 1979, gerando tensão e contradições na vida das populações ribeirinhas; a de 1980, principalmente em razão da promulgação da Constituição Federativa do Brasil, em 1988, que trouxe muitos benefícios para os pescadores artesanais enquanto sujeitos de direitos, mas também pelo aumento significativo do número de colônias de pescadores pelo país após essa década; a de 1990, pela emergência relevante da aquicultura como setor associado à pesca, incorporando-a de modo intenso à lógica capitalista; e, por fim, os anos 2000, até 2014, devido ao surgimento de um conjunto de políticas públicas que passam a contemplar essa categoria.


			A problematização que ancora este livro é a seguinte: afinal, como os pescadores artesanais têm sobrevivido nesse processo de transformação de uma realidade de fartura para outra de escassez? Ou seja, tendo como suposto um conjunto de transformações na vida e no trabalho dos pescadores artesanais da região do Médio São Francisco entre 1960 e 2014, muito em razão das intervenções ao longo do São Francisco realizadas por instituições públicas e privadas com o fim de explorar os recursos naturais ali presentes, quais as saídas encontradas por esses pescadores para garantir a sua sobrevivência e de suas famílias? Em meio a uma situação de vulnerabilidade social e econômica em que esses sujeitos foram historicamente colocados, trabalho com a tese de que a busca pela sobrevivência tem os pressionado a ingressar em uma lógica capitalista de negação de si próprios, por isso alienante, enquanto pescadores que se constituíram na urdidura de vivências, saberes e fazeres no Rio São Francisco. Assim, se noutros tempos a fartura de peixes assegurava a sobrevivência dos pescadores, motivando-lhes até uma despreocupação quanto ao futuro, nos últimos anos, o que defendo, é que, para garantirem sua sobrevivência, esses sujeitos, de modo gradativo, estejam procurando outros recursos, abandonando progressivamente, em grande medida, seus tradicionais modos de vida e de trabalho como pescadores artesanais. Ou seja, o perecimento, ou na melhor das hipóteses, as transformações dos seus modos de viver e de trabalhar parecem estar se dando na mesma proporção e intensidade em que buscam novos meios de subsistir às mudanças ocorridas no espaço em que trabalham. 


			Portanto, este livro tem como objetivo geral analisar, a partir do conjunto de transformações econômicas, sociais e políticas nas últimas cinco décadas na vida dos pescadores artesanais, especificamente da cidade de São Francisco, como eles têm garantido a sobrevivência para si e suas famílias. Dessa forma, no contato direto com esses pescadores, busquei entender as imbricações existentes entre o universo da pesca, de suas vidas pessoais, das formas de organização enquanto grupo e dos sentidos que o Rio São Francisco tem para eles no processo de manutenção da própria vida. Na interface dessa meta principal, busco, em primeiro lugar, identificar e discutir o ambiente social e econômico em que esses pescadores artesanais estão inseridos, compreendendo a partir daí suas condições de vida. Busquei, ainda, analisar os seus modos de vida e de trabalho avaliando não apenas as transformações sofridas nesses campos, mas também as razões para tais mudanças. Além disso, almejei compreender o processo de institucionalização pelo qual esses pescadores passaram nos últimos anos, identificando nesse processo os fatores de tensão na busca pela sobrevivência. Tendo como pressuposto a noção de que “homens e mulheres, ao se confrontarem com as necessidades de sua existência, formulam também seus próprios valores e criam sua cultura própria, intrínsecos a seu modo de vida”,37 em todo o processo de investigação em torno dessas questões não busquei, pois, “verdades” do que aconteceu ou não em suas trajetórias pessoais ou coletivas, mas procurei entender como essas pessoas têm pensado e sentido a própria condição de pescadores artesanais no Rio São Francisco nas últimas décadas e, principalmente, como têm agido para assegurar a própria sobrevivência.


			Construída sob a perspectiva do Materialismo Histórico, este estudo constitui-se, no quadro de discussão da História Social, privilegiando as relações tecidas pelos pescadores, problematizando suas experiências em seus enfrentamentos. A pertinência desse campo de investigação sobre o qual tracei minhas abordagens está em perceber os sujeitos históricos como pedras fundamentais do fazer histórico, ou seja, é um campo que se mostra “enquanto forma de abordagem que prioriza a experiência humana e os processos de diferenciação e individuação dos comportamentos e identidades coletivos – sociais – na explicação histórica”.38 Esse viés se mostrou essencial para o alcance dos objetivos propostos, já que as noções de experiência e de cultura, que, aliás, são lidas e compreendidas no interior de uma tradição marxista britânica, tornaram-se caras neste processo de investigação. Dessa forma, foi preciso de minha parte uma lente apurada sobre o agir, o pensar e o sentir dos pescadores com os quais tive contato, tudo para compreender os sentidos dados por eles às suas vidas, ao seu trabalho na pesca e às leis e políticas associadas a esse universo pesqueiro. 


			Sob tal perspectiva, a experiência humana pensada por Thompson como de sujeitos 


			que experimentam suas situações e relações produtivas determinadas como necessidades e interesses e como antagonismos, e em seguida ‘tratam’ essa experiência em sua consciência e sua cultura das mais complexas maneiras,39


			ou seja, como de sujeitos que constroem sua própria natureza, constitui-se como um dos supostos teóricos basilares deste estudo. Isso porque trato os pescadores artesanais de São Francisco não a partir de tipificações ou conceitos elaborados por agências reguladoras da pesca no Brasil, mas busco visualizá-los no seu fazer-se pescador, esquivando-me, pois, de qualquer determinismo conceitual. Em se tratando das experiências humanas, notei, como indicara Thompson, que sempre estaria próximo das “fronteiras do desconhecido”,40 reordenando ideias, problematizando o que é naturalizado na vida dos pescadores e, principalmente, reinserindo-os na história como sujeitos capazes de elaborar o que o autor nomeou de “consciência afetiva e moral”, uma vez que eles também experimentam suas experiências como sentimentos. Essas ideias, aliadas à de que “toda luta de classes é ao mesmo tempo uma luta acerca de valores”,41 foram preponderantes para que eu conseguisse trabalhar com o conjunto de valores, opiniões, pensamentos e sentimentos expressos pelos pescadores nas entrevistas e que me revelavam a todo instante suas experiências, seja em relação ao trabalho no rio, à sua inserção na colônia de pescadores ou mesmo ao cotidiano na família ou nos momentos de lazer. A partir desse apoio teórico que me fez compreender cultura no processo de constituição dos modos de vida dos pescadores artesanais de São Francisco, postulei outros autores e conceitos para discutir as transformações do viver e do trabalhar dos sujeitos investigados no período proposto. 


			Nessa direção, tendo que abordar questões como as intervenções estatais e do capital na exploração dos recursos naturais ao longo do Rio São Francisco por meio de barragens/usinas hidrelétricas, projetos de irrigação e de outras formas, mas também como as inúmeras regulamentações da pesca artesanal ou ainda as políticas públicas dirigidas a essa categoria, o diálogo com Antônio Gramsci foi essencial. Seu conceito de hegemonia como “o momento do consenso” orientou minha reflexão a respeito das formas como foram realizadas todas essas intervenções no trajeto do São Francisco. A hegemonia para Gramsci, segundo Stuart Hall,


			É um “momento” historicamente muito específico e temporário da vida de uma sociedade. Raramente esse tipo de unidade pode ser alcançado, permitindo à sociedade estabelecer para si mesma uma agenda histórica inteiramente nova, sob a liderança de uma formação específica ou de uma constelação de forças sociais (períodos de estabilidade). Não é automático, mas tem que ser ativamente construídos e positivamente mantidos.42


			Por tal característica, não há como não utilizar esse conceito para explicar todo o processo transformador por que o Rio São Francisco e suas populações ribeirinhas passaram nas últimas décadas. Ideias como “desenvolvimento”, “modernização” e “progresso”, bem como a noção de que os moradores das regiões Nordeste do país, Norte de Minas e principalmente das cidades ribeirinhas seriam salvos de suas condições de pobreza e de afligidos pelas enchentes, tomaram espaços cada vez maiores na imprensa (local, regional e nacional), nas justificativas de projetos de construção de usinas hidrelétricas e de irrigação, ou ainda nas falas de políticos em defesa desses projetos desenvolvimentistas. O processo de aproveitamento das potencialidades do Rio São Francisco e que tem na Constituição Federal de 1946, mas principalmente, na criação da CVSF, em 1948, suas bases fundadoras, aponta as décadas subsequentes, segundo a perspectiva gramsciana, como o período de solidificação de um “bloco histórico” industrial-desenvolvimentista no país. Isso porque fica bem claro que “é esse processo de coordenação dos interesses de um grupo dominante aos interesses gerais dos outros grupos e à vida do Estado como um todo que constitui a ‘hegemonia’ de um bloco histórico particular”.43


			As intervenções estatais na vida e no ambiente de trabalho dos pescadores artesanais existentes no São Francisco, implantando nesses espaços um modelo de desenvolvimento às populações ribeirinhas, ao que parece, têm mostrado contradições e falhas que as fazem ser objetos de críticas de diversos setores da sociedade. Para além das estruturas hierárquicas que arregimentam, organizam e regulam o trabalho (e a vida) dos pescadores artesanais na atualidade, constatei diversas ações por parte de movimentos sociais, religiosos, grupos ambientalistas, dentre outros, que têm emergido como uma resposta às ações sobre o Rio São Francisco e sobre o trabalho pesqueiro aí desenvolvido. Nessa direção, trago Raymond Willians para dialogar sobre essa questão, já que, aliada à ideia de hegemonia, ele concebe a de “contra-hegemonia e hegemonia alternativa, que são elementos reais e persistentes da prática”.44 Isso porque, segundo ele, 


			Uma hegemonia vivida é sempre um processo. Não é um sistema ou estrutura. É um complexo realizado de experiências, relações e atividades, com pressões e limites específicos e mutáveis. Isto é, na prática a hegemonia não pode nunca ser singular. Suas estruturas internas são altamente complexas, e podem ser vistas em qualquer análise concreta. Além do mais, não existem apenas passivamente como forma de dominação. Tem de ser renovada continuamente, recriada, defendida e modificada. Também sofre uma resistência continuada, limitada, alterada, desafiada por pressões que não são as suas próprias pressões.45


			Isso mostra que a incorporação dos pescadores artesanais a uma lógica hegemônica a que lhes envolve em outras formas de viver e de trabalhar, em um ambiente também “usado” para fins econômicos específicos, não se dá sem tensão no seio da sociedade civil. Mesmo com a implementação de benefícios e políticas públicas dirigidas a esses pescadores, compensando, de certo modo, o processo de exploração do ambiente de trabalho em que eles desenvolvem suas atividades (rio), ou ainda com tentativas de implantar medidas sob a égide de um “desenvolvimento sustentável” ou de uma “ecologia verde”, buscando o que Elder Andrade de Paula denomina de “ecologização do capitalismo”,46 o que se tem notado é uma avassaladora transformação dos modos de vida, de trabalho e do ambiente em que isso acontece – em alguns casos, de modo irreversível. 


			Em face das pressões econômicas impostas aos pescadores artesanais de São Francisco, muito em razão de um rol de transformações dentro e fora do universo pesqueiro, considero como chave interpretativa para esses processos os próprios pescadores. Constituídos a partir de suas experiências históricas, eles forjaram sentidos, estabeleceram práticas e arquitetaram modos de vida e de trabalho, ora resistindo, ora adaptando-se a essas mudanças no seu entorno. 


			Na coleta de dados sobre suas vidas e seu trabalho nos últimos anos, bem como de fontes relacionadas a este estudo, percorri bibliotecas, arquivos públicos, organizações não governamentais (ONGs), órgãos do Governo, dentre outros, em diversas cidades. Leis, jornais, discursos, fotografias, dentre outras fontes foram levantadas e organizadas de acordo com o tempo de sua produção, tendo a década de 1980 como período de transição entre dois momentos, tanto no que se refere à realidade do Rio São Francisco de fartura/escassez de peixes; como à emergência de conquistas no campo dos direitos e de pressões ambientais, impactando diretamente a vida dos pescadores artesanais. Com a intenção de encontrar muito mais do que aquilo que os jornais locais e os livros dos memorialistas apresentavam, ter um contato direto com os pescadores artesanais foi uma necessidade. Assim, nas cidades ribeirinhas de Januária, São Romão, Três Marias e, principalmente, São Francisco (esta última, como já divulgado, recorte espacial deste estudo), entrevistei pescadores, pescadoras, presidentes de colônia e até mesmo o presidente da Federação de Pescadores de Minas Gerais, em Três Marias. Os pescadores entrevistados foram selecionados prévia e prioritariamente pelo critério da experiência acumulada no trato com o mundo da pesca, ou seja, privilegiei os mais idosos, sendo poucos os mais jovens. Essa escolha foi fundamentada no próprio recorte temporal do estudo (1960-2014), e também porque essas pessoas estavam mais aptas a elaborar comparações entre as décadas iniciais desse recorte e os dias atuais. 


			Nas entrevistas realizadas com os pescadores e pescadoras artesanais com os quais tive contato, sendo dezessete de São Francisco,47 três de Três Marias, três de São Romão e três de Januária, tive como referência teórica para trabalhar metodologicamente com a oralidade, além dos estudos de Alessandro Portelli, algumas reflexões adotadas neste campo de reflexão da linha de pesquisa “Trabalho e Movimentos Sociais”, da Universidade Federal de Uberlândia (UFU). A visita do autor italiano ao Programa de Pós-Graduação de História da UFU em 2011, quando ainda iniciava meus estudos neste curso, foi um importante passo para a adoção de sua perspectiva de trabalho na construção deste estudo. Naquela ocasião de sua presença em uma das aulas do doutorado, Portelli, instruindo-nos sobre como trabalhar com a memória e a oralidade no fazer histórico, ressaltou que a memória, sendo inerente ao humano assim como é o ato de respirar, não é um simples conjunto de informações, mas um espaço de mutação. Sua função de não naturalizar a história, revelando-nos que as coisas nem sempre foram assim como nos aparecem, faz da memória, segundo o autor, o fundamento de um projeto social, “um processo ativo de criação de significações”.48 Essa abordagem foi de grande importância para minha compreensão do saudosismo dos pescadores em relação aos tempos de fartura de peixes no Rio São Francisco como relevante para a elaboração de seus pensamentos sobre seu trabalho na atualidade. Dessa forma, desenvolver as entrevistas desconsiderando esse aspecto da nostalgia em muitas falas desses pescadores, do ponto de vista da investigação histórica, seria negligência de minha parte. Dessa relação entre o presente em que a pessoa elabora e expressa sua fala e o passado lembrado, pensado e sentido emerge a centralidade da fonte oral para este estudo, já que elas não nos contam “apenas o que o povo fez, mas o que queria fazer, o que acreditava estar fazendo e o que agora pensa que fez”.49


			Outro aspecto apontado por Portelli em nossa conversa em sala de aula foi sua noção de que, nas entrevistas, o silêncio é uma forma (ao lado da fala obsessiva) de expressão da memória, já que nele se encontram traumas e abalos ocorridos no passado, cabendo ao historiador uma postura de respeito à privacidade da pessoa, preservando-a de qualquer interrogação invasiva. O fato de lidar com uma temática permeada de polêmicas, principalmente quando se esbarra em assuntos como acusações, injustiças, “falsos pescadores”, etc., as entrevistas com esses pescadores, ao que parece, geraram em diversos momentos um clima de tensão por parte dos entrevistados. Em muitos casos, a marcação de horário e lugar dos encontros para as entrevistas, por parte deles, se deu em meio a desconfiança e receio, fazendo com que a concordância em participar, por si só, já fosse um grande desafio, uma vez que muitos pensavam que eu era um fiscal do Ministério da Pesca. Dessa forma, além de um zeloso trabalho de convencimento, preservar suas identidades foi um cuidado para que não se expusessem. Somente depois dessa sintonia é que as entrevistas, entendidas por Portelli como momentos de diálogo em que as pessoas se “entre olham”, foram possíveis.50 Mesmo assim, percebendo que algumas barreiras ainda se mantinham intransponíveis, atentei-me para os silêncios, para o “não dito”, visto que “a informação mais preciosa pode estar no que os informantes escondem e no fato que os fizeram esconder mais que no que eles contaram”.51
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